SOCIEDADES DA MISÉRIA
E MISÉRIAS DA SOCIEDADE
viagem na minha cidade 


Eis que o bom tempo chegou. Fortuitos presságios da Primavera, dizem os entendidos. Aproveitando a manhã soalheira, de um sábado geralmente dorminhoco, passeio por Lisboa, minha cidade natal.


Desloco-me primeiro de carro, depois a pé e, por entre os mais diversos transeuntes atarefados nas suas lides consumistas, ou simplesmente passeando, isolados ou em grupo, a aproveitar o inesperado intervalo dos antecedentes quotidianos escuros e chuvosos, "tipo CEE", encontro homens, mulheres e crianças que rogam ajuda para a sua sobrevivência. Os primeiros de que me apercebi estão acampados debaixo da imponente estrutura de betão que suporta os pilares da Ponte 25 de Abril. Os homens conversam sentados contra as tábuas, que constituem juntamente com o frio cimento o frágil abrigo que lhes foi possível construir, onde todos pernoitam. As crianças brincam entre os tufos de relva, enquanto as mulheres estendem a roupa.


Mais adiante, junto dos semáforos, dois rapazes, sujos, desgrenhados e de barbas hirsutas, munidos de esponjas, oferecem os seus serviços aos automobilistas. "É p'ra droga, não levas nada" ouço dizer ao meu vizinho ocasional, no carro parado ao lado.


Arranco e dirijo-me à zona Oriental, Cais do Sodré, Terreiro do Paço e zonas adjacentes. Pululam arrumadores de carros de ocasião, jovens sujos, desgrenhados, que mendigam uns cobres. Paragem em semáforo é ocasião escolhida por outros para abordar e pedir ajuda aos automobilistas. Não só os "limpadores", como observara em Alcântara, mas também, homens, mulheres e crianças que imploram aos motorizados. Quase sempre, dizem, a esmola é destinada a comida.


Passada a Estação de Sta. Apolónia, a miséria humana é sobretudo manifestada em imagens de indivíduos que se abrigam em barracas nas colinas adjacentes e em edifícios arruinados. À medida que nos aproximamos da zona da futura implantação do faraónico projecto "Expo 98", à miséria humana e urbanística outra se junta, as fábricas e os armazéns abandonados que somados aos bairros de barracas e casas em ruínas nos permitem, sem custos adicionais, apreciar uma tétrica situação, facilmente designável por "Expo 95".


Regresso ao centro pelo Alto de S. João. Enormes "conjuntos habitacionais" constituídos por barracas e casas degradadas saltam à vista do mais míope dos observadores.


Ao entrar na Morais Soares voltam os "limpadores dos semáforos". Jovens e menos jovens toxicodependentes arrastam-se pelos passeios. O supermercado da droga da Curraleira é ali bem perto.


Passada a Pr. do Chile, inundada de pedintes, desço a Almirantes Reis. A prostituição campeia, braço a braço com a miséria. Por fim largo o carro na Av. da Liberdade, que desço a pé. Os bancos das placas ajardinadas estão, na sua maioria, ocupados por homens e mulheres andrajosos, munidos de gordos sacos de plástico. São gente sem casa, que dorme onde calha, arrastando os seus escassos haveres. Na montra de um stand de automóveis, abrigado pela pala, sobre o selecto mármore exterior à vidraça ampla, dorme ainda, sobre cartões, um homem de meia idade e longas barbas grisalhas. Um saco serve-lhe de travesseiro, outro comprime-se contra a montra que separa o seu corpo mirrado dos luxuosos automóveis, resplandecentes sob intensos focos de luz.


Passo pelos Restauradores, atravesso o Rossio e a Praça da Figueira. Neste percurso sou abordado nove vezes, por pedintes que, muitas vezes exibindo malformações físicas ou cartazes diversos, exigem a nossa atenção, o nosso auxílio para as suas desgraças. 


No Rossio, sob as arcadas do teatro D. Maria e ao seu redor, largas dezenas de Africanos conversam entre si, em pequenos grupos. Fazem parte do contingente de "novos escravos" que todas as manhãs, bem cedo, para ali se deslocam em busca de trabalho. Os traficantes de mão-de-obra procuram no local braços que se vendem barato, para trabalhar à jorna nas obras e outras áreas de produção da Grande Lisboa, onde o deus capital se alimenta do humano petisco.


Já no Martim Moniz, por entre um emaranhado de carros guardados em redil, ao fugir à agressiva paisagem, passeio o olhar em volta e deparo, ao virar-me para o lado do Hospital de S. José, com duas improvisadas tendas armadas contra os muros de suporte. Ali se abrigam seres humanos.


Por entre pedintes e vendedores de coisas mil, em delicados exercícios de sobrevivência, entro na estação de Metropolitano: apanho o primeiro comboio - destino Lumiar, anuncia o cartaz luminoso.


Já sentado, até chegar a Entre-Campos, onde dirijo os passos errantes, sou assediado por mais 4 pedintes. Um, ainda jovem, toca gaitinha de beiços e pede por gestos, outro, idoso e relativamente asseado, exibe uma perna cheia de ligaduras enquanto mendiga "alguma coisinha", uma mulher pequena e gorda canta fados da Amália, com voz estridente, enquanto estende a mão aos passageiros. Já próximo da saída surge um homem, ainda novo, que pede encarecidamente que lhe dêem qualquer coisa para alimentar os 2 filhos, grita que está desempregado e não tem dinheiro.


Uma vez na rua dirijo-me à esplanada do Jardim do Campo Grande. Enquanto vou reflectindo sobre esta descida aos infernos, no que se passa na minha cidade, no país todo, afinal, sou abordado por um idoso, cauteleiro de ocasião. Apesar da minha passada rápida por entre as áleas do jardim, acompanha-me durante algum tempo. Insiste em vender-me "a Taluda", e ao saber que não jogo inquire surpreendido "Mas você não é Português?" Sento-me, finalmente, na almejada esplanada. Quando me preparo para beber um café surge-me, não sei como nem de onde, o Henrique, velho vagabundo das minhas relações.


Convida-se a sentar e pergunta-me o que é que pago. Já satisfeito o pedido do galão e do bolo, e após as saudações da praxe, quer saber porque me encontro ali.


Digo-lhe a verdade. Estou esmagado perante a miséria que dia a dia cresce nesta cidade, no país, no mundo. Sob as formas mais dissimuladas ou descaradas, ela aí está, a miséria, as carências, a ocultação das dificuldades, a fome encoberta e às claras, a ignorância, os maus tratos, as doenças, com as consequências "naturais", a pedincha, os biscates, a prostituição, os pequenos e grandes roubos. Tudo isto acompanhado pela ostentação, o prazer do supérfluo, as necessidades artificiais, a arrogância, a indiferença pelo próximo, a pesporrência dos iluminados, o egoísmo, em suma, a outra face da mesma moeda da exploração e desigualdade.


"Lá isso é verdade", responde o Henrique, desempregado de longa duração, "mas miséria sempre houve". "Também sei isso, mas tu, que andas nas ruas, não achas que agora as coisas estão piores?" quero saber eu.


"Sim, miséria como se vê hoje, a todos os níveis, nunca vi, e olha que eu já vi muita coisa", retorque o Henrique.


Henrique é, devo dizê-lo, uma sólida testemunha do processo. Aos 45 anos, depois de uma vida de trabalho, necessidades e poucas esperanças, viu-se reformado compulsivamente das oficinas da Carris, com uma insignificante reforma. Homem com algumas leituras, sabe-se exprimir e "pensa muito nas coisas", segundo a sua expressão, mas as necessidades obrigam-no, desde há 15 anos a viver ao "Deus dará" pelas ruas mendigando e fazendo, às vezes, um ou outro biscate.


"Sabes", diz-me o Henrique em voz grossa, despertando-me das minhas elucubrações, "eu acho que isto vai ser cada vez pior, aqui e em toda a parte. Pelo menos é o que me parece. Enfim sempre assim foi e há-de ser, o que é que se há-de fazer, não é?"


"Acho que tudo poderia ser diferente", respondo-lhe eu vagarosamente, mais interessado em usufruir a esplêndida manhã do que enveredar por análises sócio-económicas.


"Não pareces nada convencido do que dizes, de facto nem dá para perceber o que se passa à nossa volta quanto mais coisas complexas como a crise, por exemplo. No meio disto cada um que se safe. Também, diz quem sabe, não há dinheiro para investir em tudo e as coisas já estão a melhorar, pode ser que com tempo nós, os pobres, melhoremos. O que é que se há-de fazer?"


A resposta do Henrique, desperta-me subitamente do meu torpor. Respondo-lhe, "Sabes, Henrique, a crise não chega a todos e tem as suas razões. Porque achas que os capitalistas investem?" "Para obter lucro, é claro", responde-me de imediato. A expressão irónica e peremptória do Henrique espicaçou-me. Disse-lhe então o que sabia e o que penso sobre a acumulação do capital, a famosa crise, as suas origens e as suas consequências.

O Mundo em que vivemos


A necessidade de obtenção do lucro, a segurança no investimento leva, inevitavelmente, os possuidores de capital, pequenos, médios e grandes, a desenvolverem os máximos esforços para encontrarem as melhores oportunidades. A concorrência entre os diversos capitalistas leva, nos dias de hoje, por um lado à concentração e criação de grupos económicos gigantescos que dominam toda a economia mundial e, por outro, à inovação tecnológica constante e ao crescimento de mercados cada vez mais abertos e exigentes e à concorrência feroz por parte dos novos produtores.


A inovação tecnológica permite, por exemplo, colossais aumentos de produtividade, a revolução nos sistemas de informação e facilita a deslocalização de indústria e serviços.


A referida inovação associa-se à política de mercado aberto, com o Acto Único, o Tratado de Mastrich, a criação da NAFTA (zona de comércio livre entre Canadá, E.U.A e México) e novo acordo do GATT (liberalização do comércio e tarifas) com o fim do proteccionismo, e à emergência de uma competição desenfreada entre os diferentes sectores e regiões, que apoiados nos Estados respectivos procedem a uma busca constante pela manutenção e aumento das quotas de mercado.


Uma das consequências desta luta pela procura do lucro e segurança do capital é a deslocalização de indústrias para os chamados novos países industrializados.


Num período em que a taxa média de lucro, devido aos colossais investimentos e à feroz concorrência, têm tendência para diminuir o slogan é "redução dos custos", ou dito d'outro modo, "os pobres que paguem a crise".


Assim, a par de outras formas de que falarei adiante, uma das respostas encontradas é proceder ao encerramento de empresas nos países de maiores custos salariais, sobretudo Europa e E.U.A/Canadá, e instalá-las nos países de baixos custos, tanto salariais como outros (Ambientais, Protecção Social, Fiscalidade, etc.), particularmente no Extremo - Oriente mas também noutros mercados, como alguns países Latino - Americanos.


As consequências saltam à vista se considerarmos que, com a completa globalização da economia, num mercado aberto, no mercado de emprego, os 350 milhões de trabalhadores das nações industrializadas ganham, em média, 2.860$00/hora, enquanto 1.200 milhões de trabalhadores das outras nações ganham, em média, entre 160$00 a 320$00/hora.


Os efeitos produzem-se a dois níveis, por um lado através da implantação massiva de novas empresas nos países de baixos custos, particularmente no Extremo-Oriente. Hoje assiste-se a coisas como esta, uma empresa faz a investigação nos E.U.A, design na Itália, produz na China e exporta para todo o mundo a partir de Holanda. Com qualidade igual e custos de produção muito menores, as fábricas ditas ocidentais, nascem como cogumelos no Oriente Asiático, produzindo praticamente de tudo. Esta especialização leva, por seu turno, a crescentes dificuldades nos diversos países, que não conseguem reter ou atrair os capitais, ou, como dizem os teóricos do sistema, "países que ainda não encontraram a sua especialização". Daqui às tensões entre os Estados vai um passo muito curto.


Tudo isto e muito mais eu poderia ter dito ao Henrique, mas o Henrique e todos os Henriques deste país e do mundo são mantidos na ignorância das origens, causas e consequências da luta feroz que se trava entre os capitalistas de todo o mundo pela conquista do máximo quinhão de riqueza possível. Enquanto lhes acenam com miríficas amanhãs radiosas, que jamais alcançarão, os pobres e desgraçados do mundo retiram uma parte ínfima da riqueza produzida. Desse bolo, a capitação dos possidentes é infinitamente superior às migalhas que tocam aos pobres e excluídos.


Se lermos o último relatório do PNUD ficamos a saber que no nosso planeta 4/5 da população mundial (mais de 4,3 mil milhões de pessoas) têm um rendimento de apenas 15 por cento da riqueza total produzida no mundo, e desses 4,3 mil milhões de pessoas, mais de 1.000 milhões têm apenas para viver, menos de 1 dólar (150$00) por dia, isto é, as 1.000 milhões de pessoas mais pobres do planeta (mais de 20% do total da população) recebem apenas 1,4 por cento da riqueza mundial. Através do mesmo relatório constata-se, também, que as 20% mais ricas pessoas do planeta vivem com 84,7% da riqueza produzida em todo o mundo.


Mas deve-se salientar que a tendência é de agravamento desta situação. Mesmo nos países industrializados e mais ricos o desemprego, a miséria e a exclusão social aumentam.


O desemprego abrange actualmente, nos 25 países mais ricos (os da OCDE), 35 milhões de pessoas, não incluídos aqui os sub-empregados e aqueles que possuem emprego precário.


Além disso os salários tendem a reduzir-se. Os empregos criados são, na maioria dos casos, pior retribuidos e possuem pouca estabilidade, isto tudo para responder às necessidades do capital. Um exemplo claro é o dos E.U.A, onde se cria muito mais emprego do que na Europa, mas onde as condições têm vindo a agravar-se.


Entre 1973 e 1992 o poder de compra dos operários norte-americanos caiu 15 por cento. O pico do salário real do trabalhador norte-americano foi atingido em 1976, com 24.000 dólares; 16 anos depois estava em 23.000 dólares. Entre 1980 e 1982 o salário bruto norte-americano reduziu-se 8 por cento.


Segundo afirmações do Presidente do Chile, a propósito da Cimeira Social de Copenhaga, o desemprego aumenta no mundo. Segundo as Nações Unidas, a taxa média de desemprego atingiu 8,4 % em 1994. Na Europa Ocidental atingiu 12 % e na Europa Oriental 15 %.


Cinquenta por cento dos pobres no mundo vivem na Ásia Meridional e 15 % na Ásia Oriental. Sete por cento da população urbana da América Latina está desempregada.


Mas estes números não dizem tudo. Não dizem, por exemplo, que os países dependentes, eternamente em via de desenvolvimento, que viram, há séculos, as suas civilizações esmagadas pelo colonialismo e hoje são levados a entrar em marchas forçadas no mercado global, assistem à destruição dos seus modelos sócio-económicos, substituídos por apêndices dos grandes grupos industriais, com benefícios para os oligarcas locais e escassas camadas de assalariados. A grande maioria sobrevive em empreendimentos de "ocasião", ou vegeta na economia paralela. Assim se compreende que 800 milhões de pessoas, ou seja, cerca de 1/3 da mão-de-obra disponível no mundo não tenha emprego produtivo. Deambulam à procura de trabalho ou vivem o dia-a-dia, em luta pela sobrevivência, no sub-emprego, na economia paralela e na marginalidade.


Esta economia paralela é, por seu turno, indispensável à economia oficial, que reproduz mimeticamente e alimenta e é alimentada com trabalhadores, mercadorias e capitais. A economia subterrânea, dos tugúrios, pequenas fraudes e trabalho clandestino, constitui o alicerce em que se assenta a economia oficial, dos arranha-céus, da coerção jurídica e da gestão sofisticada. Os múltiplos canais e conexões existentes entre ambas, as múltiplas interacções estabelecidas, tornam-nas, afinal, as duas faces de uma única moeda - a da exploração total, de que dificilmente escapam os humanos e a natureza, onde quer que se encontrem.


Com a tendência ao agravamento a que se assiste, calcula-se que os actuais 1.100 milhões de pobres do planeta verão o seu número aumentar, no fim do século, para 1.300 milhões.


A generalização da pobreza em vários países tem provocado aumentos de fluxos de emigração. A desintegração social e a busca de meios de sobrevivência pressionam a deslocação das pessoas. Assiste-se hoje em dia à fuga dolorosa de milhões de pessoas. Migrações do campo para a cidade, gerando subúrbios gigantescos de miséria, em torno do núcleo urbano onde o capital concentra as suas indústrias e serviços, arrastam milhões de pessoas, em condições em geral infra-humanas, na busca constante de emprego, de qualquer rendimento que lhes permita sobreviver, seja na economia formal ou na paralela.


Esta é a situação vulgar das cidades em crescimento no chamado "3º Mundo", mas também nos países industrializados, com formas mais ou menos acentuadas. Isto acontece com as clássicas consequências no modo de vida (lastimável) das populações. Repare-se na situação portuguesa onde, a par de milhares e milhares de habitações e campos desertos do interior, se assiste à concentração dos habitantes ao redor de Lisboa e Porto, onde cerca de metade da população se aglomera, em condições, na mais das vezes, deploráveis.


A lógica do capital com a sua sociedade hierarquizada, o fomento de polos económicos geradores de riqueza, com a concentração de meios tecnológicos, políticos e administrativos, gera, necessariamente, a concentração e a subordinação, ao invés da harmonia, da autonomização e da descentralização à escala humana.


A par destas migrações para a cidade aumenta a migração de um país para outro, evidenciando quanto as fronteiras estão ultrapassadas.


No mundo, todos os anos um milhão de seres humanos procura a emigração permanente e outro milhão busca o asilo político. Os estrangeiros residentes representam 8 % da população norte-americana, 16 % da australiana e 4 % da europeia.


São os recursos dos emigrantes que permitem a muitos países adquirir bens importados, quantas vezes supérfluos. A exemplo do que acontece com os portugueses, hoje em decréscimo devido à fixação nos países de acolhimento de grande parte dos emigrantes, também outros países pobres têm nos recursos dos emigrantes parte importante das suas divisas.


Na Turquia, por exemplo, os recursos anuais dos emigrantes representam o dobro do montante recebido em "ajudas ao desenvolvimento". Na India, em Marrocos e no Paquistão, representam mais de um terço.


Estes países ficam privados dos seus melhores quadros, que emigram em busca de outras condições nos países industrializados.


Assim, entre 1985 e 1990 a África perdeu 60.000 gestores médios ou superiores, no Ghana 60 % dos médicos formados nos anos 80 sairam depois, e em vários países da América Latina a taxa de emigração de licenciados anda à roda de 20 %.


O capital dos países industrializados beneficia, deste modo, do abastecimento de técnicos indispensáveis à sua manutenção e reprodução, sem custos com a sua formação. Assim, entre 1972 e 1984, os E.U.A receberam 145.000 cientistas "exportados" pela India, Filipinas, China e Coreia do Sul.


No último relatório do PNUD, destaca-se como obstáculo ao desenvolvimento humano o problema da dívida externa. De facto, inúmeros países, em particular os chamados "em via de desenvolvimento", foram assediados pelos bancos gigantes e outras instituições financeiras internacionais, onde se acumulam os resultados monetários alcançados com a exploração global de milhões de trabalhadores, de nações inteiras, os quais, no seu conjunto, constituem gigantescos sistemas de agiotagem, no sentido de contrair empréstimos destinados a investimentos desenvolvimentistas. Atraídos por juros mais acessíveis, as classes possidentes desses países, respaldadas pelo Estado, contraíram colossais empréstimos junto dessas instituições, destinados a financiar, na maior parte dos casos, investimentos em obras públicas e produções, as mais das vezes completamente inúteis para a satisfação das necessidades locais, de que esperavam retirar benefícios com a expoliação das riquezas autóctones e a exploração das populações locais, "promovidas" a assalariados ao serviço de uma causa de desenvolvimento "patriótica".


Pátria e outros slogans àparte, as classes possidentes nacionais retiram sempre maiores ou menores benefícios, de acordo com a sua situação na hierarquia social e a relação de forças com os detentores do poder económico e político dos países do centro industrializado. Subordinado à lógica de acumulação de capital dos poderosos do centro, este modelo soçobrou quando, devido aos conflitos entre vários grupos que abocanham maioritariamente os lucros nos vários Estados industriais, a moeda padrão, geralmente o dólar, e as taxas de juro de empréstimo sofreram enormes subidas.


O crescimento rápido e gigantesco da dívida externa desses países tem como contrapartida imediata a imposição de medidas correctoras por parte do F.M.I, Banco Mundial e outras "beneméritas instituições", que impõem todo o género de austeridade no consumo desses países, acompanhada do fomento de medidas geradoras de resultados positivos, para poderem assumir o pagamento da dívida. Milhões de pessoas, em diversos países, são assim sacrificados nas suas necessidades mais elementares, para que os Estados e oligarquias locais paguem as dívidas que contraíram para financiar projectos para os quais as populações locais jamais foram ouvidas, apenas intervindo no processo através do fornecimento de mão-de-obra barata.


Estas "prestimosas instituições", apoiadas nas oligarquias nacionais, controlam rigorosamente as contas dos Estados débeis, mas não utilizam o mesmo critério draconiano em relação a todos. Os E.U.A têm, de mas não sofrem pressão para proceder ao seu pagamento. Na verdade essas instituições, como outras, são instrumentos ao serviço dos interesses dominantes dos grandes blocos económicos, ou seja, os E.U.A/Canadá, a União Europeia e o Japão.


Segundo o último relatório do PNUD, os países ditos em desenvolvimento, pagaram mais de 160 mil milhões de dólares, só em 1992, de juros de dívida, ou seja 2,5 vezes mais do que as tão reclamadas "ajudas externas" e mais 60 mil milhões do que o total de investimento estrangeiro que receberam no mesmo ano. Isto significa que todo o dinheiro recebido nas "caritativas dádivas" volta inteiramente, e com juros, para as mãos dos "dadores" ricos.


Nos anos 80, verificou-se mesmo a absurda situação de diversos países pobres operarem como financiadores líquidos dos países ricos, isto é, dos seus capitalistas.


Segundo o PNUD, a dívida externa dos países em "vias de desenvolvimento" cresceu 15 vezes nas duas últimas décadas. Em 1970 rondavam os 100 mil milhões de dólares, em 1980 aproximava-se dos 650 mil milhões e actualmente atinge 1,5 biliões.


Por outro lado, os colossais gastos militares delapidam riquezas de forma assustadora. Após um compasso de espera a seguir à queda do bloco do leste e do seu capitalismo de estado, os Estados ricos agrupados na NATO preparam-se para prosseguir a destruição maciça da riqueza, em armamento, tachistas militares, propaganda e investigação para a morte. Derrubado um inimigo procura-se esforçadamente outros, sejam eles integristas religiosos, miseráveis internos ou externos, traficantes ou, mesmo se necessário, extra-terrestres.


A super lucrativa indústria de guerra e da morte não pode parar. Desempenha por um lado um papel, não dispiciendo, de aglutinador social, provocando frémitos de emoção em torno do trapo patriótico e outras velharias geradoras da "coesão social disciplinadora" e, por outro, é fonte, a par do tráfico da droga, da mais poderosa fonte de acumulação de capital dos capitães da indústria e da agiotagem internacional. O sistema não tem condições para abdicar de tão colossais fontes de lucro.


Também os Estados dos países "em desenvolvimento" se armam até aos dentes, equipando populações andrajosas e famintas com sofisticados e caros equipamentos militares, para combater o inimigo externo (em geral os tiranetes homólogos dos Estados vizinhos). Sem esquecer o "potencial inimigo interno", as populações expoliadas que podem sonhar em libertar-se (veja-se o México, por exemplo), permitindo ainda chorudas comissões aos políticos, generais e outros patriotas, e a criação de tachos em profusão para distribuir pelas clientelas do poder.


Assim se compreende que em 1992, ainda segundo o relatório do PNUD, tenham sido gastos 815 mil milhões de dólares em despesas militares (o equivalente ao rendimento de quase metade da população mundial).


Nos países ditos "em desenvolvimento" os gastos militares anuais rondam os 125 mil milhões de dólares. Com 12 % desse montante conseguir-se-ia o abastecimento de água para todos, vacinar todas as crianças, eliminar a subnutrição grave e reduzir a metade, a subnutrição moderada.


Quatro por cento dos gastos militares bastariam para diminuir o analfabetismo dos adultos para metade, providenciar a educação primária universal e dar às mulheres um nível de instrução equivalente aos dos homens.

Miséria e Emigração


Estes e muitos mais números podem ser citados para nos dar conta da situação de miséria a nível mundial. Podemos constatar as consequências, ao nível da emigração em busca da sobrevivência, quando temos notícias dos milhares de trabalhadores portugueses que, sujeitos ao embuste dos novos mercadores de escravos, se submetem a condições de vida infra-humanas na Alemanha, trabalhando na construção civil, com salários muito inferiores aos praticados localmente, sujeitos a todo o tipo de humilhações e arbitrariedades, movidos pela esperança de amealhar algum pecúlio que lhes permita regressar às suas terras com mais do que os sonhos com que partiram, para, então, poderem gozar uma vida um pouco melhor do que aquela a que o sub-emprego e os baixos salários, inevitavelmente, lhes destinam.        


São razões semelhantes aquelas que levam milhares de africanos a escaparem das suas terras para tentarem a sua sorte em Portugal, pese embora a debilidade económica deste país, onde buscam aquilo que se lhes tornou impossível encontrar nas suas terras, ou seja, o mínimo indispensável à sobrevivência.       


Tudo isto apesar da discriminação racial e salarial. Fazem o que os outros não querem com salários que os outros recusam.


Vivem sobretudo em bairros de lata, que cercam Lisboa como uma mancha de miséria.


Escorraçados das suas terras pela guerra e pela fome, pela injustiça e prepotência dos poderosos, vêm encontrar outras formas de exploração, mão de obra barata e sem regalias, utilizada a bel prazer pelos pequenos e grandes tiranetes do patronato. São impedidos de reivindicar melhores condições, por serem "diferentes" e, quantas vezes, "ilegais", sofismas utilizados, tanto quanto a diferença de pigmentação, para os sobreexplorar. Constituem a base da mão-de-obra em que se alicerçam os grandes e sumptuários edifícios onde nunca entrarão, como a Caixa Geral de Depósitos e o mastodôntico Centro Cultural de Belém, por exemplo.


Reflectindo sobre estas questões vejo com nitidez o Toy, emigrante Caboverdeano, que, como tantos milhares de outros, demandam estas paragens em busca de melhor sorte. Conhecimento de ocasião, ao balcão de um café do bairro, não levou muito tempo que me revelasse o motivo das suas deslocações assíduas àquele local.


Ali mora um empreiteiro que, para a execução das obras mais diversas na cidade e arredores, que lhe são adjudicadas em sub-empreitadas, contrata exclusivamente trabalhadores africanos, exército de famintos em luta desesperada pela sobrevivência. Mas não são quaisquer intuitos filantrópicos que movem o bem sucedido industrial.


Prefere africanos, em particular os ditos ilegais, por uma razão bem mais prosaica, são esses os trabalhadores mais dóceis, receosos do ambiente hostil que os cerca e do cutelo da expulsão com que os ameaçam. Aceitam salários ainda mais minguados que os seus colegas portugueses e a tudo se submetem, incluindo a ignomínia do não pagamento do salário.


"É por isso" disse-me dias mais tarde o Toy, com a confiança adquirida ao redor de meia dúzia de bicas e muita conversa, "que vês aqui, à entrada deste prédio, muita malta africana. Vimos a casa dele para que pague o que nos deve mas o tipo vai adiando sempre, com conversa e mais conversa sobre dificuldades e isto e aquilo".


As ditas dificuldades não impediram o sujeito de adquirir 2 luxuosas viaturas e uma casa na praia, vim a saber mais tarde através de um amigo do Toy, o angolano João, vítima também das vigarices do Senhor empreiteiro. Estes são homens fugidos das suas terras e à seca e à fome. "Lá só tem dinheiro para os grandes", dizia o Toy, ou como o João repetia inúmeras vezes, com lágrimas nos olhos, "sabe, Angola é muito rica, tem de tudo, lá pega tudo, mas o povo é tão pobre, tanta miséria, tanta guerra na nossa terra, só apetece fugir". Procuram, não importa onde, as condições que lhes permitam, ao menos, manter-se vivos, e ainda são espezinhados e roubados pelos "dinâmicos empreendedores", ávidos abutres que sugam homens e natureza na ânsia de um enriquecimento fulminante.


"Quando os primeiros homens apareceram", dizia-me o Toy, "as terras, as águas, as árvores, tudo afinal, não tinha dono, era de todos, quem é que roubou os outros, os que ficaram sem nada"?


Quem roubou e rouba "os outros"? Quem pratica o etnocídio, a destruição dos bens mais preciosos, como a água, o ar e as terras, quem encomenda o assassínio selectivo e a hecatombe massiva?


As diferenças abissais existentes entre ricos e pobres têm vindo a acentuar-se, ao invés de se reduzirem.


Trinta e oito guineenses têm, em conjunto, menos rendimento que um canadiano. Isto no que se refere a valores médios, porque se compararmos um rico canadiano com um pobre guineense, o fosso passa a ser de um para sessenta, o dobro do verificado há três décadas.

Viver hoje em Portugal


A situação agrava-se em todo o mundo e Portugal não é excepção.


Centenas de milhares de trabalhadores recebem os seus salários através do chamado "recibo verde". Trabalhadores por conta própria deste tipo inundam as grandes empresas públicas e privadas, sem protecção social, numa total precaridade e por completo submetidos ao arbítrio dos contratadores de mão-de-obra, modernos esclavagistas que vendem, por empreitada, carne humana às empresas mais prestigiadas da nossa praça.


Milhares de crianças saem todas as manhãs, bem cedo, a caminho de barracões e caves, onde executam tarefas que são recusadas aos seus pais, quantas vezes despedidos, nas indústrias de mão-de-obra intensiva, geradoras de entradas de divisas por via da exportação, muito reclamada em largas parangonas nos mais desvairados periódicos.


Entre as mulheres, largas dezenas de milhares submetem-se a salários desiguais, enquanto executam trabalhos idênticos aos dos seus colegas masculinos e sofrem os assédios sexuais dos chefes, chefezinhos e patrões.


Neste quadro de degradação, miséria e conformismo o desemprego cresce continuamente.


Segundo a Federação dos Sindicatos da Função Pública estão a perder-se 4 empregos por hora. Na TAP há ameaças de 2600 despedimentos e na CP, onde já foram despedidos 3000, estão ameaçados entre 4 a 5 mil.


No sector têxtil, entre 48.000 trabalhadores, 20.000 têm os seus empregos ameaçados.


A indústria naval aponta para a perda de 5000 postos de trabalho. Só na Lisnave espera-se a redução dos actuais 6200 para 4000 trabalhadores.


No sector químico estão em perigo 2000 empregos.


Nas pescas, até ao fim do século devem ser abatidos 350 barcos.


Na agricultura, a população activa passou de 20 % do total dos activos em 1986 para 10 % actualmente.


No Alentejo os números oficiais indicam cerca de 43000 desempregados, dos quais 35 % eram trabalhadores rurais e mais de 18 % viviam parcialmente da agricultura.


Na metalurgia largos milhares de trabalhadores foram despedidos nos últimos 10 anos. A maior parte das minas deixaram de ser exploradas.


Na Siderurgia Nacional, actualmente com 6350 trabalhadores, já foram eliminados metade dos postos de trabalho e existe a ameaça de extinção de mais de 1800. Na Cometna já foram 1529, agora são 325 trabalhadores.


Na Administração Pública, depois da ameaça Governamental de criar 100 mil disponíveis num universo de meio milhão, há actualmente 3000 disponíveis. Em 1993, 30 mil trabalhadores aposentaram-se. Segundo os Sindicatos tal foi devido à completa desmobilização destes trabalhadores, que não encontram aqui qualquer tipo de realização profissional. Também nas Telecomunicações e na banca estão previstos reduções de pessoal.


Tal como no resto do mundo, em Portugal em matéria de emprego o futuro não é risonho. Mesmo uma eventual recuperação económica não deverá conduzir a uma criação líquida significativa de empregos.


Primeiro, porque as previsões apontam para um crescimento médio moderado da economia até ao fim do século.


Segundo, porque o crescimento produtivo, tanto no sector primário, como na indústria e em muitos serviços, será acompanhado de reestruturações envolvendo importantes despedimentos.


Tal significa que o actual nível de desemprego tem características estruturais, insensíveis a recuperações de ocasião. Este desemprego, em sentido lato, deverá abranger já cerca de 10 % da população activa portuguesa e tenderá a aumentar uma massa crescente de marginalizados, ainda mais importante, no caso português, dada a ausência de significativos apoios institucionais ao desempregado.

As Soluções dos Poderosos


Face a esta situação quais as medidas que os diversos Estados e capitalistas apontam como solução ou, pelo menos, para a sua atenuação?


As respostas já clássicas, em Portugal como noutros países, passam, em grande parte, pela formação profissional.


Esta formação permite manter estatisticamente fora do desemprego largas massas de desempregados, acomodá-los à sua situação, levá-los à docilidade e aceitação deste estado de coisas enquanto são preparados para trabalhar com novas tecnologias e formas organizativas rebuscadas. A experiência neste capítulo tem, entretanto, sido um completo fiasco.


Outra medida proposta passa pela criação de postos de trabalho, fortemente subsidiados com o dinheiro extorquido aos trabalhadores, em ocupações, as mais das vezes improdutivas e inúteis. Tarefas geralmente subsidiárias com benefícios para as grandes empresas, dado o seu baixo custo. 


Outra proposta contempla o emprego a tempo parcial, modalidade já muito praticada noutros países, especialmente nos E.U.A.


Assim, um trabalhador passaria a executar as suas tarefas em 4 horas em vez de 8, e a ganhar metade do salário, sendo a outra metade atribuída a um colega que executaria o restante trabalho.


Por este processo, os trabalhadores são levados a ratear entre si o pouco que lhes resta, com o seu rendimento reduzido, sem pôr em causa as proporções de distribuição do rendimento global da sociedade em lucros e salários.


Para aprofundarmos estas questões será relevante observarmos o que diz a UNICE, confederação patronal Europeia, no seu último relatório.


Pondo a tónica na competitividade, face à agressividade dos outros blocos económicos, defendem a criação pelo Estado de "um ambiente macro-económico mais estável e previsível".


Para lá das clássicas baixas da taxa de juro e da inflação e da redução de despesas e tributação do sector público, propõem, os patrões Europeus, moderação salarial.


Diz a UNICE que os custos do emprego, na Europa, são muitos elevados relativamente à produtividade, quando comparados aos do E.U.A e do Japão.


Contestam a indexação, existente em vários países da Europa mas não em Portugal, para os salários e benefícios da segurança social, protestam contra as "barreiras legislativas e reguladoras" de protecção ao emprego e à semana de trabalho, que dizem ser muito curta.


Enfim, o patronato Europeu assediado pelos baixos custos dos E.U.A e, sobretudo, do Extremo Oriente, para onde, entretanto, desloca inúmeras indústrias, põe em causa um modelo de existência e de medidas protectoras dos trabalhadores fruto de lutas seculares, e isto tudo em nome da "criação de postos de trabalho" e do "patrioteirismo".


A Europa rende-se ao modelo Americano. Passam a ser bem aventurados os que conseguem manter o emprego e vão estando empregados, ainda que com outros horários, noutras funções, noutros sectores, ou noutras terras. E, claro, com menores salários.


As medidas adoptadas, a nível comunitário, apontam no sentido seguinte:

1- A qualificação da mão de obra: maior qualificação e maior capacidade de adaptação às mudanças. A docilidade é indispensável.

2- Flexibilização dos mercados de trabalho: trata-se de alterar a legislação laboral, a tributação laboral e a política de segurança social, retirando aos trabalhadores os direitos adquiridos. Deste modo, o trabalhador Europeu virá a encontrar-se mais indefeso perante o Estado e o capital, terá de aceitar trabalho em qualquer local, de executar as tarefas que mais aproverem às entidades patronais e receber menores salários, tudo a bem da produtividade e do lucro, tornando-se ainda mais um factor moldável de interesses que lhe são alheios.

3- Adopção de políticas contra a exclusão social: conjunto de medidas destinadas a amortecer o choque que estas"terapias" provocam em grupos específicos (jovens e desempregados de longa duração).

4- Aposta nas PME's: tentativa de exploração do seu potencial de criação de postos de trabalho. Aproveitamento dos baixos custos das pequenas empresas, que funcionam como sub-empreiteiros dos grandes grupos económicos.


Todas estas medidas devem, segundo os autores, permitir o cabal aproveitamento da reclamada retoma. Mas o que é, afinal, esta retoma? É simplesmente a inversão da tendência negativa na economia, que se resume na redução na sua produção e, consequentemente, no empobrecimento colectivo. Esta inversão traduz-se num maior crescimento do produto (ou seja, da riqueza produzida) mas, por via das razões já aduzidas, tal não significa que este acréscimo de riqueza contemple toda a população, ou se traduza na diminuição do desemprego. Pelo contrário, nas condições actualmente existentes, tal aumento, quantas vezes conseguido através de produções supérfluas, significa, principalmente, o aumento das desigualdades, da pobreza relativa e das assimetrias.


Ainda a este propósito será oportuno referir as ideias do actual Secretário do Trabalho dos E.U.A. Sugere, este mui digno representante dos interesses estabelecidos, que o mundo do trabalho deve ser segmentado como uma pirâmide.


No topo terá de manter-se, diz esta personagem, um pequeno número de elevada competência e de empregos altamente bem pagos "a quem competirá definir uma grande parte do potencial produtivo da economia". Na camada seguinte encontrar-se-ão os postos de trabalho administrativos, logísticos e dos empregos das indústrias transformadoras. A estes quadros será dada a oportunidades de operar com as novas tecnologias, num contexto de competição mais intensa, o que permitirá que seja possível ter a mesma capacidade de produção e de fornecer os mesmos serviços com menos gente.


Na terceira parte da pirâmide, que deixa de ser encarada como a sua base, estarão as áreas com maior potencial de crescimento, os serviços de saúde, pessoais e outros, na generalidade com menor remuneração, e para onde se encaminharão os excedentes de mão de obra.


À perspectiva deste indivíduo devemos acrescentar o plano, já em execução, dos 2/3 - 1/3, isto é 2/3 de trabalhadores com emprego relativamente seguro, sujeitos embora a toda a espécie de constrangimento e elevada competição, e o terço restante constituído por desempregados, sub-empregados, marginalizados e excluídos.


É este o "admirável mundo novo" que nos preparam os próceres do velho sistema, tábua de salvação que encontraram para manter "status quo" e com ele os seus privilégios, mesmo que condenem multidões cada vez maiores de seres humanos à ignorância e miséria mais abjectas, cercadas pela riqueza e opulência crescentes.


Mas este mundo que nos destinam as cabeças iluminadas da opressão tem sérias dificuldades em estruturar-se.


Conflitos de todas as espécie põem em causa tão tortuosas intenções.


Por exemplo, os "ajustes estruturais" que o FMI e o Banco Mundial promovem nos países mais pobres, no seu afã de os tornar bons pagadores da agiotagem internacional, conduz a situações de carência total. No Mali, por exemplo, fecharam-se as escolas para diminuir as despesas do Estado.


Nos E.U.A, por iniciativa da nova maioria conservadora, reduzem-se os apoios sociais, deixando dezenas de milhões de pessoas entregues à selva das ruas, para diminuir os gastos do Estado, enquanto se propõem aumentar as despesas militares. São estas as receitas neo-liberais.


Na Argélia, onde o desemprego dos jovens atinge 40 %, mais de 60 % da população activa trabalha no sector dito informal.

As Consequências

No hipotético cenário de um desenvolvimento global, as consequências, a nível ambiental e de recursos, seriam catastróficas. Este modelo de rapina não se pode estender indefinidamente.


Entre 1970 e 1990 o aumento populacional andou à volta de 47 %, o número de automóveis registados chegou aos 124 %, o consumo de carvão cresceu 126 % e o alumínio consumido mais de 1000 vezes.


Com o consumo a aumentar à velocidade actual provavelmente chegaremos a uma situação em que os recursos vão simplesmente acabar.


O chamado Norte, onde se concentram os países industrializados, tem 1/5 da população mundial mas absorve 4/5 do total do rendimento do planeta, consome 70% da energia produzida e gasta 85% das madeiras do mundo inteiro.


Como esta zona não tem matérias-primas para manter a sua estrutura de consumo, vai buscá-las, a baixos preços, aos países "em desenvolvimento", transforma-as e vende-as depois, a altos preços. 


As consequências ao nível ambiental são também catastróficas. Com o intuito de consumir cada vez mais bens manufacturados, quantas vezes inúteis, geralmente induzidos por processos de verdadeiros reflexos condicionados, os trabalhadores dos países industrializados são levados a aceitar, mais ou menos passivamente, a destruição dos bens mais preciosos: as águas, o ar e a qualidade das terras, tudo envenenado por acção dos produtos e sub-produtos industriais.


As consequências ambientais nos países "em desenvolvimento" são, face à indiferença compreensível de quem pretende assegurar o dia a dia, ainda mais graves.


Nunca na história da humanidade as capacidades produtivas instaladas atingiram níveis tão elevados como nos nossos dias.


Nunca as capacidades da ciência e da técnica, postos ao serviço da produção de bens e serviços alcançaram semelhante magnitude.


As potencialidades existentes são inauditas.


É possível alimentar toda a população mundial, providenciar cuidados de saúde a todos, vestir, alojar e educar toda a humanidade, só com os meios já existentes.


No entanto, e após as sequelas da 2ª Guerra Mundial, nunca como hoje se agudizaram tantas as diferenças entre os pobres e os ricos, ou cresceu a tal ritmo o desemprego, a insegurança, a exclusão social e a marginalidade.


Apesar dos avanços técnicos actuais transformaram-se os rios em esgotos a céu aberto, os oceanos tendem a cloacas, os ares estão empestados e os campos definham.


Milhões de desalojados pelas guerras constantes arrastam-se de fronteira em fronteira e migrantes de toda a proveniência vagueiam pelo mundo, alojam-se em barracas ou dormem nas ruas, na interminável busca do pão nosso de cada dia.


Que sistema é este que gera contradições de tal forma desesperantes que muitos não conseguem viver e outros só sobrevivem amparados pelas drogas mais variadas?


É a idolatria por Moloch, a apropriação da riqueza, a sede do lucro, como fim último da vida de cada um e de todos, que comanda os humanos nos nossos dias e lhes refina o que de pior em nós contemos, a soberba, o egoísmo, a sobranceria, o orgulho, a vaidade e a indiferença.

Uma resposta possível


Perguntava-me o Henrique se é possível mudar este estado de coisas. Acredito que é possível, urgente e indispensável. Ou despedimos esta velha civilização, onde tudo se compra e vende, e deixamos de contabilizar os tempos, os produtos e os afectos, enviando para o caixote de lixo os cálculos económicos do custo-benefício, ou a nossa vida, pautada pela produção/consumo, e pela generalização da mercadoria, se torna cada vez mais uma tormentosa procura dessa infeliz e inalcansável busca de cada vez mais coisas, e menos afectos, num processo infrene de destruição do homem, da sociedade e da natureza.


É possível transformar a sociedade do egoísmo na sociedade da solidariedade, se conseguirmos unir as vontades de todos os que sofrem as suas desastrosas consequências.


São imensos aqueles que sofrem com este estado de coisas  e podemos juntar as suas vontades em torno de um ideal de vida diferente e digna de ser vivida.


Nos dias de hoje essa unidade não se constrói mais em torno desta ou daquela classe ou de uma outra nação/Estado.


É possível interessar neste projecto, concerteza passo a passo, partindo das pequenas coisas, os carenciados do terço inferior da sociedade que, marginalizados e excluídos, só têm a ganhar com uma sociedade nova. Importa, sim, captar essas multidões de carenciados para outro modelo de vida, fazer conpreender que na selva actual jamais, enquanto grupo, terão acesso ao festim consumista que lhes é propagandeado. E indispensável se torna que estes segmentos da sociedade se dispam dos mimetismos que praticam em função dos abastardados valores dominantes.


Quanto à camada dos integrados pela via do consumo, é possível, a meu ver, captá-los em grande parte para um projecto deste tipo se compreenderem que  podem viver de acordo com a sua qualidade de seres humanos. Não mais corridas atrás da cenoura do consumo, fraca recompensa para a competição do trabalho fastidioso, da vida sem rumo, da ausência de perspectivas, da solidão, do embrutecimento mecânico, do desenraizamento, da morte da natureza e da desumanização.


Se a estas negações perspectivarmos um futuro baseada no cabal aproveitamento daquilo que melhor o ser humano possui, como, a entreajuda, o apoio mútuo, o amor à liberdade, o espírito crítico, a curiosidade científica e o apelo artístico, julgo ser possível interessar a grande maioria dos indivíduos que, aparentemente, passam as suas vidas ruminando a "felicidade" programada, mas ainda contém em si a centelha de humanidade e de revolta que os distingue do comum dos brutos.


Mesmos nas camadas privilegiadas do topo da sociedade julgo ser possível captar apoios, por parte daqueles que mercê do ócio e do estudo, puderam concluir da vacuidade deste estado de coisas e, intimamente, gostariam de viver num estilo diferente. Necessitam de acreditar que isso é possível e que os seus privilégios, conseguidos com o sacrifício dos outros e a destruição da vida, nada são quando comparados com uma vida plena e realizada.


Naturalmente que congregar os esforços de muitos indivíduos para uma mudança civilizacional não é possível apenas por acção do voluntarismo de uns quantos, mas é urgente começar a discutir alargadamente estas questões, apreendê-las e alargar as experiências limitadas de pequenos grupos, que procuram uma saída para a vida desesperante que lhes é imposta.


É urgente porque o avanço tecnológico e organizacional aponta-nos um futuro baseado na opressão, no controle cada vez mais rígido da sociedade, no abandono e repressão de centenas de milhões de pessoas, numa sociedade cada vez mais dirigista, mecanizada, contraditoriamente rica e miserável, certamente mais desumana, onde as possibilidades de mudança serão cada vez mais cerceadas.


É indispensável a mudança porque a barbárie que nos impõe os vários poderes, com a descaracterização do ser humano, as alterações e destruições ecológicas, a exploração e expoliação desenfreadas, o acentuar dos constrastes materiais entre nações e grupos sociais, o recrudescimento das crendices, a persistência da ignorância, a manipulação das vontades e o crescimento da miséria, têm de ser travados, com risco de nos submergirem a todos no desespero, na abulia, na impotência, na desumanização crescente.


Tudo isto acontece no momento em que os avanços tecnológicos possibilitam uma plectora de riqueza e informação gigantesca, quando a ciência tem possibilidades de resolver grande parte dos problemas que afligem a humanidade, quando a arcaica noção de Estado e fronteiras está ultrapassada, por via da técnica produtiva, dos transportes e da comunicação, quando as pestes, destruições e conflitos armados actuais, resultantes na sua maioria do modelo sócio-económico vigente, só podem ser combatidos numa perspectiva global, que una os povos e as nações, respeitando as suas diferenças.


Hoje, mais do que nunca, estamos unidos na nossa diversidade, a Terra é a "Pátria" dos humanos, e uma transformação radical da sociedade é condição necessária da nossa sobrevivência.


Passo a passo comecemos já, por pequenos grupos, com gentes saídas dos sectores dos excluídos e das restantes faixas da população.


Unamo-nos em torno de objectivos concretos, da divulgação, dos estudos e debates de soluções dos problemas da sobrevivência, da gestão do nosso quotidiano, do aprofundamento teórico, por afinidades, na residência, na cultura, no consumo e na produção.


Habituemo-nos e experimentemos a auto-organização e a democracia directa. Sem tutelas do Estado, dos patrões ou de hierárcas de qualquer espécie. Desenvolvendo projectos de entreajuda e trocando experiências.


Confrontemos a teoria com a prática, apontando para um futuro sem amos, em que não mais se produza para a troca mercantil, sob o comando do Capital e das suas exigências.


Uma sociedade em que sejamos senhores dos nossos destinos, em que as comunidades se auto-organizem em conformidade com as suas características, em que a produção e distribuição sejam definidas de acordo com as necessidades expressas por todos.


Uma sociedade em que se desenvolva o homem solidário, em lugar do homem económico, em que a liberdade esteja inscrita nos nossos cérebros e nos nossos corações, em que mesmo aqueles que não a desejem tenham a liberdade de viver à sua maneira.


Tal sociedade é possível e indispensável, comecemos por nós mesmos, ao nosso modo, por tentativas, a construí-la já. Urgentemente!    
     









   José Luís Félix

